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 1 Introdução

A biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, dando continuidade ao Programa de 
Disseminação da Informação, elaborou a Bibliografia Selecionada com o tema Ilícitos 
Eleitorais.

Na pesquisa, foram utilizados os seguintes termos: crime eleitoral, fraude eleitoral, 
corrupção eleitoral, corrupção política e ilícitos eleitorais. 

O produto tem por objetivo possibilitar o aprofundamento em estudos específicos 
de interesse dos magistrados e servidores do Judiciário, bem como dos especialistas e 
pesquisadores da área.

São apresentados conceitos, de renomados autores, dos termos utilizados na pesquisa. 
As obras consultadas poderão ser encontradas em nosso acervo ou em outras 
bibliotecas da Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje).

Colocamo-nos à disposição para o acolhimento de sugestões – pelos telefones 3030-
9300/9301; pelo e-mail: biblioteca.dsi@tse.jus.br; ou pessoalmente, no balcão de 
atendimento; assim como para o acesso ao material disponibilizado por nossa Reje.

Seção de Biblioteca
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2 Conceitos e definições

2.1 Crimes eleitorais 

Cândido (2006 apud ALVIM, 2012, p. 490) conceitua o crime eleitoral como:
“[...] todo o comportamento voluntário de agente pessoa física que cause dano a 
bens jurídicos eleitorais ou a direitos políticos alheios, ou exponha esses bens ou 
direitos a perigo direto, concreto e iminente, contrariando comando expresso e 
previamente previsto em lei eleitoral”.

Michels (2010, p. 185) afirma que:
“Crimes eleitorais são condutas tipificadas em razão do processo eleitoral e, portanto, 
puníveis em decorrência de serem praticados por ocasião do período em que se 
preparam e realizam as eleições e ainda porque visam a um fim eleitoral”. 

Pazzaglini Filho (2013, p. 1) explica que:
“Os crimes eleitorais constituem transgressões à ordem eleitoral, praticadas, 
em geral, no transcurso do processo eleitoral, por candidatos, agentes públicos 
e demais eleitores dele participantes, consideradas graves e, por isso, tipificadas 
como ilícitos penais no ordenamento eleitoral”.

Pinto (2010, p. 344) disciplina que crimes eleitorais:
“São infrações tipificadas como tal no CE e em leis extravagantes, punidas com 
multa, detenção ou reclusão, objetivando a preservação da lisura na formação do 
corpo eleitoral, a normalidade do processo eletivo e a regularidade na indicação 
dos representantes do povo para o exercício do mandato”. 

Tavares (2012, p. 37) conceitua:
“É a conduta, prevista expressamente em lei, cuja ocorrência acarreta a aplicação 
de sanção penal. Diz-se, tecnicamente, que essas condutas constituem tipos penais 
eleitorais. Os valores eleitorais constitucionais basilares, tais como a liberdade de 
votar, a igualdade, o sigilo do voto, a democracia, e outros, devem ser protegidos 
por meio da criminalização das condutas a eles contrárias. É o caso da conduta 
consistente na compra de voto”.

Vasconcelos e Visconde (2011, p. 180) definem:
“Crimes eleitorais são os delitos comuns, que podem ser cometidos por qualquer 
pessoa e estão previstos no CE (arts. 289 a 354) e em leis extravagantes, como 
nas leis nos 9.504/1997 (LE), 6.091/1974 (Lei do Transporte e Alimentação dos 
Eleitores) e LC no 64/1990”. 

Vasconcelos e Visconde (2010, p. 169) informam que crimes eleitorais são:
“Ações ou omissões humanas, sancionadas penalmente, que atentem contra os 
bens jurídicos expressos no exercício dos direitos políticos e na legitimidade e 
regularidade dos pleitos eleitorais”.

2.2 Fraude eleitoral

Toffoli (2009, p. 45-46) explica a fraude:
“[...] a partir de dois elementos, um de ordem objetiva (eventus damni) e outro 
subjetivo (consilium fraudis). No entanto, já se tem desconsiderado, em muitos 
casos, o elemento subjetivo, principalmente quando está em confronto o interesse 
público”.

E continua:
“[...] a fraude no Direito Eleitoral independe da má-fé ou do elemento subjetivo, 
perfazendo-se no elemento objetivo, que é o desvirtuamento das finalidades do 
próprio sistema eleitoral”.
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Peluso (2007 citado por TOFFOLI, 2009, p. 46) explica como se configura a fraude à lei:
“[...] quando o agente recorre a uma categoria ilícita, permitida por outra norma 
jurídica, para obter fim proibido pela norma que ele quer fraudar, cuidando, diz 
Pontes de Miranda, que, com esse recurso a uma categoria lícita, o juiz se engane 
na hora de aplicar a lei que incidiu mas não foi aplicada, aplicando a que não 
incidiu”.

Toffoli (2009, p. 46) conclui que:
“[...] a fraude, em um número significativo de casos, não se efetiva pela 
contrariedade direta à letra da lei, mas através da lei”. 

Reis (2012, p. 411) explica:
“[...] desde a fase do alistamento eleitoral, é fraudulenta a conduta daquele que 
fornece dado falso para o cartório eleitoral, objetivando ver operada sua inscrição 
ou transferência no cadastro. Assim, constitui matéria arguível por meio da AIME a 
prática não rara de promover a migração massiva de eleitores para zonas eleitorais 
onde esses não possuem domicílio ou a inclusão, no cadastro eleitoral, de eleitores 
inexistentes”.

2.3 Corrupção

Guimarães (2010, p. 241) define como:
“Crime que consiste em solicitar, aceitar, oferecer vantagem pecuniária indevida, 
ou outra qualquer, para que funcionário público, magistrado, perito, testemunha, 
tradutor, intérprete façam afirmação falsa ou qualquer falta dolosa de exação no 
cumprimento do dever funcional”.  

2.4 Corrupção eleitoral

Andrighi (2011) esclarece:
“O crime de corrupção eleitoral ativa (art. 299 do CE) consuma-se com a promessa, 
doação ou oferecimento de bem, dinheiro ou qualquer outra vantagem com o 
propósito de obter voto ou conseguir abstenção”.

Nos termos do art. 299 do Código Eleitoral, comete corrupção eleitoral:
“[...] aquele que dá, oferece, promete, solicita ou recebe, para si ou para outrem, 
dinheiro, dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para 
conseguir ou prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita”. 

O art. 299 do Código Eleitoral determina, assim, corrupção eleitoral:
“Dar, oferecer, prometer, solicitar ou receber, para si ou para outrem, dinheiro, 
dádiva, ou qualquer outra vantagem, para obter ou dar voto e para conseguir ou 
prometer abstenção, ainda que a oferta não seja aceita”.

Para Garcia (2000),
“Configura a corrupção o oferecimento de vantagem indevida a outrem para que 
pratique ato defeso em lei; omita-se quando devia agir; ou aja com fins distintos 
daqueles previstos na norma; o mesmo ocorrendo se a conduta foi desencadeada 
em razão de solicitação feita pelo agente que detinha competência para a prática do 
ato. A vantagem indevida pode consistir em pecúnia, favorecimento pessoal etc.”

Podem ser encontrados outros conceitos sobre o assunto pesquisando-se as obras de: 
CÂNDIDO, 2006; CERQUEIRA, 2007; COÊLHO, 2010; RAMAYANA, 2012; REIS, 2012; 
SANSEVERINO, 2010.
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discorre sobre provável crime político em Alagoas e sobre as prisões no dia das eleições. 
Ronaldo dos Santos, da Secretaria de Justiça e Defesa Social, fala da segurança no dia 
das eleições. 00:12:54-00:16:01]. 

348. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 185. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral; coordenação: Tribunal Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD 
(22min, 56s), son., color., 4 3/4 pol. [Decisão do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 
referente à consulta sobre reeleição formulada pelo Deputado Darci Pompeo de Mattos 
(PDT/RS). Concessão de habeas corpus para trancar ação penal contra o deputado 
Francisco das Chagas Silva Melo Filho (PMDB/PA); habeas corpus para trancar ação 
penal contra 22 deputados e 4 suplentes no Piauí. 00:06:24-00:07:48]. 

349. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 261. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral; coordenação: Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD 
(22min, 8s), son., color., 4 3/4 pol. [Mostra que o Estado de Tocantins acaba de passar 
por uma revisão no eleitorado, cujo objetivo é evitar fraudes envolvendo o título de 
eleitor. Os agricultores Cícero Rodrigues Pereira e Airton Corso explicam o que acham 
dessa revisão. Vânia Rodrigues, auxiliar de cartório, explica como ela é feita e quais 
são os seus benefícios. Ateon Alves de Siqueira, chefe de cartório eleitoral, explica 
qual o procedimento caso haja fraude eleitoral. Daniel Pinheiro Satler, coordenador 
da corregedoria (TRE/TO), explica como deve ser feita a denúncia de fraude eleitoral. 
00:17:55-00:21:30].

350. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 265. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral; coordenação: Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD 
(22min, 35s), son., color., 4 3/4 pol. [O quadro Diz Aí explica que o uso irregular de 
estabelecimento comercial para atrair eleitores por meio da distribuição de prêmios é 
crime. 00:11:56-00:12:17].

351. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 266. 
Realização: TV Cultura e Justiça Eleitoral; coordenação: Tribunal Superior Eleitoral. 
2009. 1 DVD (24min, 8s), son., color., 4 3/4 pol. [Fala do encontro de especialistas, no 
Rio de Janeiro, para discutir o aperfeiçoamento do combate ao crime organizado, que 
intimida eleitores em ano eleitoral. Isso foi tratado no seminário Crime Organizado. 
Luiz Márcio Pereira, vice-diretor da Escola Judiciária Eleitoral (RJ), fala da operação 
Guanabara, realizada nas últimas eleições de 2008 no Rio de Janeiro para evitar a 
coação ao eleitor. Ele também comenta quais foram as situações encontradas no 
Rio de Janeiro (RJ) durante o período das eleições. O deputado estadual Marcelo 
Freixo (PSOL), presidente da CPI das milícias, explica quais têm sido os resultados 
desses esforços. O sociólogo Ignácio Cano comenta sobre como as milícias agem e 
como os agentes públicos participam delas. Silvana Batini, procuradora (TRE/RJ), fala 
da importância desses encontros para planejar o combate ao crime organizado. O 
desembargador Alberto Motta Moraes, presidente (TRE/RJ), comenta os resultados 
positivos advindos do combate ao crime organizado. 00:01:03-00:06:19].

352. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 277. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral; coordenação: Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD 
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(24min, 21s), son., color., 4 3/4 pol. [Esclarece sobre a propaganda eleitoral antecipada 
de pré-candidatos às eleições de 2010. Revela que isso é crime e pode até levar ao 
cancelamento do registro de candidatura e à cassação do eleito. Informa quais são 
os tipos de propaganda antecipada mais usados pelos políticos. Ronaldo Nóbrega, 
especialista em Direito Eleitoral, explica o que é propaganda eleitoral antecipada e cita 
alguns deputados que a fizeram. 00:05:40-00:08:32].

353. BRASIL ELEITOR (programa de televisão).  Brasil Eleitor: programa 284. 
Realização: TV Cultura e Justiça Eleitoral.  2009.  1 DVD (23min, 10s), son., color., 4 3/4 
pol. [Comemora os dez anos da Lei no 9.840/1999, criada para combater a compra de 
votos e o uso da máquina administrativa durante o período eleitoral. Conhecida como 
a Lei de Combate à Corrupção Eleitoral, pune o candidato que oferecer vantagens 
em troca de votos. Mostra trecho do documentário produzido pelo Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), 10 Anos – Lei 9.840. O documentário apresenta depoimentos de 
pessoas que participaram do movimento que buscou a aprovação da lei e a opinião de 
eleitores sobre a corrupção eleitoral. Vírgilio Arraes, historiador (UnB), comenta sobre 
o voto de cabresto. Eleitores relatam que já receberam propostas de compra de votos. 
00:01:04-00:07:08].

354. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 290. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD (20min, 42s), 
son., color., 4 3/4 pol. [O quadro “Diz Aí” explica se vender ou comprar voto é crime. 
00:06:04-00:06:28].

355. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 317. Realização: 
Hattem Produções Cinematográficas e Justiça Eleitoral; coordenação: Assessoria de 
Imprensa e Comunicação Social do Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD (22min, 
20s), son., color., 4 3/4 pol. [O Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo (TRE/SP) possui 
uma ferramenta na sua página da Internet, denominada Denúncia On-line, na qual 
o eleitor poderá denunciar propaganda eleitoral irregular e demais crimes eleitorais. 
00:09:23-00:13:21].

356. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 324. Realização: 
Hattem Produções Cinematográficas e Justiça Eleitoral; coordenação: Assessoria de 
Imprensa e Comunicação Social do Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD (23min, 
2s), son., color., 4 3/4 pol. [Esclarece sobre a prestação de contas dos candidatos após 
as eleições. Apresenta depoimentos de eleitores em relação ao assunto. Ressalta que 
nas eleições gerais de 2010 as doações financeiras a candidatos serão fiscalizadas. 
00:16:27-00:19:15].

357. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 340. Realização: 
Hattem Produções Cinematográficas e Justiça Eleitoral; coordenação: Assessoria de 
Imprensa e Comunicação Social do Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD (25min, 
32s), son., color., 4 3/4 pol. [Explica o que é boca de urna e que essa prática é crime 
eleitoral. Eleitores declaram que a boca de urna atrapalha o andamento da eleição. 
Ressalta que no dia da eleição o eleitor poderá manifestar sua preferência, desde que 
silenciosamente e individualmente. 00:17:40-00:20:50].

358. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 365. Realização: 
Hattem Produções Cinematográficas e Justiça Eleitoral; coordenação: Assessoria de 
Imprensa e Comunicação Social do Tribunal Superior Eleitoral. 2011. 1 DVD (27min, 
38s), son., color., 4 3/4 pol. [Informa que a maioria dos prefeitos cassados são do 
Estado do Piauí (PI), e explica quais são os crimes eleitorais que podem resultar na 
perda do mandato. Destaca a realização de eleições suplementares para cobrir as 
vagas deixadas pelos cassados. 00:12:54-00:16:30].

359. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 392. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 DVD (25min, 54s), 
son., color., 4 3/4 pol. [No quadro Você e a Política, esclarece sobre os crimes eleitorais 
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cometidos durante as eleições, como a prática de compra e venda de votos e suas 
respectivas punições. 00:01:23-00:07:32].

360. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 402. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 DVD (28min, 4s), 
son., color., 4 3/4 pol. [Informa sobre o que são crimes eleitorais, suas práticas e 
suas penalidades perante a Justiça Eleitoral. Entre os crimes eleitorais, estão: usar em 
propaganda política símbolos semelhantes aos governamentais; fazer propaganda em 
língua estrangeira; divulgar pesquisa eleitoral fraudulenta; fazer boca de urna no dia 
da eleição; quebrar o sigilo do voto; usar da autoridade de servidor público para coagir 
alguém a votar ou não em qualquer candidato; usar de violência ou grave ameaça 
para conseguir votos. O eleitor pode denuciar a prática de crimes eleitorais ao Tribunal 
Regional Eleitoral de seu estado, às sociedades civis e ao Ministério Público. 00:01:20-
00:05:00].

361. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 407. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 DVD (27min, 41s), 
son., color., 4 3/4 pol. [No quadro Blitz do Eleitor, os eleitores de Brasília/DF são 
questionados sobre o que fariam se presenciassem alguma irregularidade durante as 
eleições, como boca de urna ou compra de votos. 00:13:40-00:16:10].

362. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 410. Realização: 
TV Cultura e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 DVD (23min, 3s), 
son., color., 4 3/4 pol. [Informa que o político que tiver condenação criminal pela 
Justiça em decisão colegiada, ainda que caiba recurso, ou que renunciar ao mandato 
para evitar processo de cassação, ficará impedido de obter o registro de candidatura a 
partir das eleições municipais de 2012. A Lei da Ficha Limpa também amplia diversos 
prazos de inelegibilidade de três para oito anos. 00:01:20-00:06:04].

363. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 437. Realização: 
Fundação José Paiva de Netto e Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012.  1 
DVD (23min, 9s), son., color., 4 3/4 pol. [Apresenta mais um dos vídeos produzidos 
pelo TSE em uma campanha de conscientização dos eleitores para votar limpo nas 
eleições municipais de outubro. Informa sobre o trabalho do Tribunal Regional Eleitoral 
de Santa Catarina (TRE/SC) para combater os crimes eleitorais e incentiva o cidadão a 
denunciar. A missão da Justiça Eleitoral catarinense é conseguir diminuir as fraudes e 
os crimes eleitorais. 00:19:00-00:23:08]. 

364. BRASIL ELEITOR (programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 442. Realização: 
Fundação José Paiva de Netto, Justiça Eleitoral. Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 
DVD (19min, 36s), son., color., 4 3/4 pol. [Discorre sobre a prática de crimes eleitorais 
por menores de idade. Em casos como este, compete à Vara da Infância e da Juventude 
julgar e penalizar o menor infrator, e não à Justiça Eleitoral. A utilização da mão de obra 
de menores de 16 anos em campanhas eleitorais é proibida e o candidato que procede 
contra essa proibição poderá sofrer processo judicial por abuso de incapaz, sujeito a 
reclusão de dois a seis anos e multa. O glossário eleitoral esclarece e define o termo 
“propaganda de boca de urna”. 00:08:03-00:13:42].
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– EMERJ, 2012. p. 177-187. (Série Aperfeiçoamento de Magistrados, 7). Disponível 
em: <http://www.emerj.tjrj.jus.br/serieaperfeicoamentodemagistrados/paginas/series/7/
seminariodedireitoeleitoral_177.pdf>. Acesso em: 30 out. 2013.

409. A reforma política sob a égide de ética pública. In: SEMINÁRIO NACIONAL SOBRE 
A ÉTICA NAS ELEIÇÕES MUNICIPAIS, 2004, Brasília, DF. [Anais...]. Brasília: Câmara dos 
Deputados, 2005. p. 65-118.



Bibliografia Selecionada ∙ Ilícitos Eleitorais 39

410. SILVA, Fernando Neves. Financiamento de campanha eleitoral e corrupção eleitoral. 
In: CONFERÊNCIA NACIONAL DOS ADVOGADOS DO BRASIL: cidadania, ética e Estado, 
18., 2003, Brasília, DF. Anais... Brasília: OAB, Conselho Federal, 2003. p. 1017-1023. 

 4 Sítios especializados

411. Biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral “Professor Alysson Darowish 
Mitraud”
Disponível em: <http://www.tse.jus.br/institucional/biblioteca>. Acesso em: 30 out. 2013.

412. Instituto Brasileiro de Direito Eleitoral (Ibrade)
Disponível em: <http://ibrade.org/index.php?option=com_content&view=article&id=75>. 
Acesso em: 30 out. 2013.

413. Jus Brasil 
“Portal de informação de interesse público do país”.
Disponível em: <http://www.jusbrasil.com.br/topicos/293529/eleicao-suplementar>. 
Acesso em: 30 out. 2013.

414. Jus Navigandi 
“Site especializado na publicação de textos jurídicos”. 
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418. Serviço de Biblioteca e Informação da USP
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da graduação e pós-graduação lato sensu e coordenador acadêmico do curso de 
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interpretação constitucional, direito à educação, direitos fundamentais, Ministério Público, 
combate à corrupção, improbidade administrativa, abuso de poder nas eleições, captação 
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Direito do Estado pela Universidade de São Paulo. Atualmente é defensor público em 
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em: 30 out. 2013.

435. Marcos Antônio Souto Maior Filho
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e da Fumec, presidente da Comissão de Direito Eleitoral da OAB/MG, coordenador 
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438. Sídia Maria Porto Lima
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da Asces e professor visitante da Universidade de Bari, Itália. Membro da Comissão 
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450. Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje). Disponível em: <http://www.
tse.jus.br/institucional/biblioteca/rede-de-bibliotecas-da-justica-eleitoral-reje>. Acesso 
em: 30 out. 2013. 

451. Biblioteca Digital do Senado Federal. Disponível em: <http://www2.senado.leg.
br/bdsf/>. Acesso em: 30 out. 2013.

452. Biblioteca Digital do Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <http://www2.
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